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PROCESSO AOMía .'ISTIÍ/Vnvc 023A1025 

DJHPIB.SA A *011/202;. 

CONTRATO NA OlB/2022

A Câmara Municipal de Luís Eduardo MogdIhàec.“BAf n^croa nr Cai,ki'úT: Nacional de Pessc a 

jurídica - CNPJ sob o número 04,214.440/üd:)lT j con ;k íí Kua O Topon^I, nn. Jardün 

Imperial, Luís Eduardo Magalhães - BA; reprc-sentada pelo Pnsi JonU nTo FELNILDO NT21Y 

DOS SANTOS, brasileiro, inscrito CFF, MF n° 977JIÃTI3-I4, doravante denorrina:'? 

CONTRATANTE e a empresa TRATO PONTO SOLuÇüES INLOnVíATICA L 

EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jorídlca de direito crivado, inscrita no CNF] fob 

ní>.17.049.185/0001-21, situada na Rua das ^{‘dnnhiis, numero 15, sala 201 Baiiro Imbuí, r a 

cidade de Salvador-Ba, representada po ÍOSÉ Id'BtiRTO OTTECli, ms::iic no CFf- 

328.199359-15, doravante denominad i CC NlRATADA, u rtda an visx o qm- cunota rc 

Processo Administrativo n°. 023/201'^ o, c :nseqüemârnrru% na Dispersa de lidiação n. ‘ 

011/2023 eemobservânda ao dispDsa nos ernios da Lei r. '■ -S.cf £/93c alaraçõaí oosteriorer 

resolvem celebrar o presente Contrato, niedn.nte as drusile; r renei coes se piinles

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O Diretor de Administração solicitou aifordacão pare r cernv.tacão Je emprese- ospedalizaca 

para a prestação de serviço de manutenção e suporte Itícn: :o de n lá;pet d;; ponio biométricc 

para Câmara Municipal de Luís Eduardo M palhães /dè.

SUBCLÂUSULA PRIMEIRA - DO DO AI HAMENTD DO OBÍETO 

A solução do SISTEMA EM NUVEM íoí ir e nvi ividn :ern rVc-e eai us2 íilidadr, tornandí> a 

experiência do gestor de RH e do rr Irrie íinxdon.uu- a r.a rs e tuidva possível. Cí sísreiTE

trabalha em nuvem, não sendo nccessá ia nrn x 

ouso de qualquer dispositivo para reDLx i

ru

dclicas ou mensais, regras especí

’ ■- e a iiv;t rf tre 100eí. vrcl'permi e 

rí ssu: c:innpu'*açoe? n^-ra escalas 

epartaínanto rume» ou Icxral cí

\
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trabalho. Automatiza o controle - Atende a e • ir^encia da poríaria (v I d > Ministério do Trabalr o

e emprego.

Plataforma baseada em nuvem (não reouer instalação). Aplicativo mobile disponível para 

Andlroid e iOS. Colaboração em toraro real entro gí^sto os íiuinonarios e ecfinpamentos. 

Configuração de horários complexos: banco úe horas, horas extias, íbrAdos etc.

Apuração de ponto fácil e rápida para tin es grandrs i r*.^:]uenr>s Re-atórioí Lifitagim de 

Horários Cálculos Ponto Diário Geração cio J\rcuivi>s Fi-cr ,s lLst;nç?ni ile Fimdon.éiios pír 

Situação Funcionários por Função ou Dcnartemenlsj Fendonãríos por Centro dc Custo 

Distribuição de Horários Escalas Cíclicas Ocorrências Absi lAelsrn o Ba ddas Rojeit sdo.s Funçco;; 

Inconsistências Afastamentos Quadro de Horários Números Provísdric.s hist Históricos de 

centro de custos etiquetas diferenças do apHcaí

Registro de ponto pelo Celular, ge< c-rca .sistêmica, roconhecimeiito faciH,

assinatura eletrônica nos cartões do ponto. >:ísstão do vo: i :> i-pixot ViX rmnialHacão lUs

marcações em tempo real.

PLANO M-SISTEMA EM NUVEM PARA ICO FjXC-OXÂRICS COM rWUCATJVO

P/CELULAR- - HELP DESK + GFO ^ MAXLIPXÇÂO REP COXTRCLID CLASS 

BIO/PROX-00014003750075446 MO + 1 VTSilÂ REFK /\ visilM técnica se destina f.omente para 

conserto do relógio de ponto, como o 'sistema é em nrn enr tcda a tnitaliví da ponto será 

remota.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCÜLAÇÀO

Este Contrato guarda consonância com as normas contidas ra Lei n' B.éf 6/93, e m sua verslo 

atualizada, com Processo de DI5PEXSA NA 01 ] cc m o PROCESSO AD.VííNISTRATO

N°. 023/2023 e seus anexos, com a Proposta de PrcíTo-s da COí^TRAT ADA, com a Nota c.c 

Empenho e demais documentos qiia compõ? o iocetco -iiorarrenconado c.ie, 

independentemente de transcrição, ía/em paa-.í ínli 2v; n: a rornr ii rnea t r destr irrdaument»

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DÁ {.iOXTH AT.ANTL 

São obrigações da CONTRATANTE:

Avebida Octogonal, n° 684 - Jardim Paraíso - Luís Eduardo Magalhães-BA - CEP. 47.864-OrO'
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a) Supervisionar os serviços objeto do contrato, exigir-do prcstexa na exrciicao e correção das 

falhas eventualmente detectadas;

b) Permitir o acesso ao local da pic-eaçao do> do in‘‘-sosl da CO?díRATADA,

necessária à execução do serviço;

c) Efetuar o pagamento nas condiçòos e pr(*çcs ajustacr.s.

d) O pagamento somente será realízaílo mediante efetiva Dre*staç-io do serviço solicitado.

e) Os pagamentos ficam condiciona d cei à prevda certificação quanto a qi aüdadt1 dos serviço?

fomeddos.

CLÁUSULA QUARTA-DAS OBFJGAÇÓES DA CONí RATADA

São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das Jericis' obr:/>a,-,des e resp>< rnsabüidatU»?- 

insertas na Legislação aplicada:

a) Entregar o objeto/serviço do contrata de ccorco cnn; ns esoeciticaçdes, os quais deverão sar 

sempre de boa qualidade, segundo cs nadree^ definidos p, Io; órgãos de controle de t^ualidace 

e padronização, no que couber, consíderando-se as dispôs (d:?s da Lív n.0 8.07B/Ç0 (Código dc 

Defesa do Consumidor) quanto âs responsabilidade; de--. ]idtan:es enquanto fornecedores

e/ou prestadores de serviços nos casos de sinistros qu ? ar r r.vern danos A Câm ara Municipal, 

inclusive com a inversão do ônus da nova:

b) Nos valores propostos estarão inclusos toei es o-;- custos cutracronais, tmcarpC'? 

previdenciários, trabalhistas, tributáriss, comerciais o quaisquer (utros que indicam direta cu

indiretamente na prestação dos sercuços

c) Tomar todas as providências necesi^anas r dei exec. ção uo centrato-

d) Manter, durante o período de vigência do connvo. lod.is a? condições de habilitacao v

qualificação exigidas no procedimenU ■ dciia ■ ôúo;

e) Prestar o serviço dentro dos parâmetros c rctic i - •*' tane c-iílí cç o r i (I sc rvàix ia ás noni-a? 

legais e regulamentares aplicáveis e âs ret orn?nda:ò.’^ ncc ins pelu hoz. KAnica;

f) Prestar todos os esclarecimentos que Ide for re soddtadas p.da CONTRATANIU

\ atendendo prontamente a quaisquer redamaçòes;

S) Responder integralmente pelos danes causados, aecta ou iadiralairente, ao patrimônio cd 

CÂMARA MUNICIPAL, em decimr- r.ct- aeão o\i •■ndss.i.í <,|ç :kus emaregados cu V;|

Avenida Octogonal, n° 684 - Jardim Paraíso - Luís Eduardo Magalhães-BA - CEP. 47.864-09C: 
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prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa respcnsabi; 

do acompanhamento realizado pela CONTILãTANTl*;

h) Arcar cornos ônus resultantes de quaisquer açOxs, ti :imr\

de contravenção, seja por sua culpa ou ue qiu íu

obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabiliüados . 

extrajudiciais de terceiros, que lhe \anham a scr exipi, 

cumprimento do contrato a ser firmado;

i) Assumir a responsabilidade por iodos cs encarcc s po 

prevista na legislação social e traballiista em vigor, obrigan. 

vez que seus empregados não manuião nennurn 

CONTRATANTE;

j) Assumir a responsabilidade por rodas as proviílimcir 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em oc 

os seus empregados quando da execução dos semços ni 

acontecido em dependência da CONTRATANTE, ínciu-ir-

k) Assumir todos os encargos de possível demanda rrribah,: 

prestação dos servi^s, originaria mente cn vinculada per pt:

l) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e -corr.e: 

serviços objeto deste Contrato;

m) Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscinves 

serviços até 25% {vinteednco por cento) do\alord<i contra

n) Em nenhuma hipótese a CONTRATADA, ooder.r w 

informação citando a CONTRÁTANI E s nr a previa ouu-ri

o) Indicar uma pessoa hábil para coa tato rrcto cm o r 

questões referentes ao bom andamenr * cio . c rtrato;

p) Restaurar de imediato os serviços prestados, quanao rec

lade era razão da fiscalização cu

.das, custes e despesas d?correntí*«;

■ seus empregados cu preposte 

iecorrenref de açÕ€S judiciais cu 

-ias por farca da lei, ligadas ?c

‘videndárius e obrigações sodaN 

Jo-se a saicíá-ios na época própria, 

vinculo empregatício com a

■ s e obrqqaa-es estabelecidas tii\ 

:cirénda da espéde, forem víHnUiS 

em conexão com eíes, ainda ci e 

? por danos a-iusadcs a teireiros; 

L?ta, C;Vol ou penal, relacionadas a 

.:v/onç;:c> cc rxxaoot, trcntingêníâa; 

rciais resuirartes da ]n'estação de s

ou supressões que :»e fizerem ms 

tação,

nadar caialquer publicidade ou

J-Bccc dn

cstci', a Ftra de resolver todas aj

amado ri.-b COíTTJ? AT ANTE.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAJAV.hTÁ R1A

01.01.000 - Câmara Munidpal

101 * Programa Legislativo Forte e .Atuante

Avenida Octogonal, n° 684 - Jardim Paraíso - Luís Eduardo A^iagalhâes-BÁ - CEP, 47.864-090 
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LÜIS EDUardo maGALHAES
500 - Recursos não vinculados de impostos 

1.031.101.2001 - Gestão das Ações Legislativas 

3.3.9.0.39.00.0 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa jurídica

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO F DA REVISÃO

O objeto do presente Contrato será fornecido pelo preço global de R$ 15.000 (Quinze mii reais), 

sendo R$ 1-250,00 (Um mil duzentos e cinquenta reais) por mês, compreendendo todas as 

despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste Contrato. 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O preço proposto será fixo e irreajustá\'el durante a vigência 

do Contrato, ressalvada a hipótese de prorrogação de prazo, nos termos do art. 57, lí da Lei n'1. 

8.666/93 e demais hipóteses legais.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste 

comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea "d", do inciso II, do 

art. 65, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA- DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO

O objeto/serviço deste contrato será recebido por Comissão ou Setor (es) designados para este 

fim, da seguinte forma:

a) No ato da entrega do objeto/serviço deste contrato nos locais especificados pela 

CONTRATANTE e da Nota Fiscal devidamente discriminada, em nome do órgão requisitante.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

A empresa contratada deverá entregar o objeto/serc-iço de forma imediata na Câmara 

Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, de acordo com a necessidade e sempre mediante 

prévia solicitação do setor responsávo!.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

pagamento será efetuado à CONTRATADA, até o 15^ (décimo quinto) dia ÚHI, contado 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesses períodos a fase de ateste da 
1 mesma - a qual conterá o endereço, o CNP], o numero da Nota de empenho, os números do

Avenida Octogonal. n0 684 - Jardim Paraíso - Luís Eduardo Magalhães-BA - CEP. 47.864-090 
CNPJ 04.214.440/0001-00 - TEL: (77) 3628-8900 - www.cmlem.ba.gov.br



000074

Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a Jesai;ão clara do objeto da contramão - 

exximoeda corrente nacional, por interraédic da Ordem Bancária £• t!e lardocoin es cond^põ* *■ 

constantes na proposta da empresa o aceitas pela CONIK AlAícTíl

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para a eve- urao do nap:- neni.e ;t CC AT ADA deverá 

fazer constar como beneficiário/client e dc :\nU\ ciscr-l/F.v.ura :orre;nondente, emitida sem 

rasuras, a CÂMARA MUNICIPAL DP i.IJÍS EIM.APDO r.lAGAI.HÂES-BA, CXPJ u“ 

Õ4J214.440/0001-00.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Caso Cí COrrRATilDA sDa opíanie pelo Sistema Integrado 

de Pagamento de Impostos e Conlribuicoes das r/uci o* 'mr reses ;* Emareí a ui(i ncut eno Por c 

- SIMPLES, a mesma deverá apresentar, Aintamerdc cccn a ZCatã Fismi/Falera. a deviee 

comprovação, a fim de evitar a:reten.;ãa ?.a ícr.te cc>s rdbrtm ; <'untribu!çd-?s, coníonxx 

legislação em vigor.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - .A nox.s riscai/f aiur.; corfcn cciidc nte ser.' exarninac?

diretamente pelo Fiscal designado pela CONTRATA-NIT, o qum somente atesta á a execiuê: 

dos serviços e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura p>ic paganinivc; i-e aimpridas pela 

CONTRATADA, todas as condições pactuadas e !ega X.
SUBCLÁUSULA "QUARTA - Havendo e::u nc yX:> c : icrai.' r.idca ou circuistlncia ci. c 

impeça a liquidação da despesa/aqiiria smé devoMda pelo Fiscal a CONTRATADA t c 

pagamento ficará pendente ate que a mu ina rrocs.mac í: a-, rnodidas saremíoras. Nets 

hipótese, o prazo para pagameniv in.n c-sc â ap-i . se ;i:l !.'■ ?ccê.; da situação ou 

reapresentação do documento fiscal noa aca retando qualom r ônus cara a COM ItATANllZ. 

SUBCLÁUSULA QUINTA — No caso de inuorrccão o-. )'• í, .cçiimenru> aT”>x€i:;entcK cs, inclusive 

na nota Fiscal/Fatura, serão estes resliluídoí é CONTRATnDA p.nr.i as co^recò^ s solicitadas,

uedqurr er-rarg. ■ ro>mt nt(!S do atrasos nanão respondendo a CONTRATANTE ] c qi 

liquidação dos pagamentos correspordenn- 

SUBCLÁUSULA SEXTA - A atmdmK m n u 

Contratante, em caso de mora, será relculrda nen.. J.-ç 

Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagame-nío, de acordo cm 

tcfupore.

nos rogeçnt-ri.cs d ávidos pole 

o a data dc ^•enrimi ntc» da Nota 

. inaçLo Jo F.PC tlo TGE vro r ihi

Avenida Octogonal, n° 684 - Jardim Paraíso - Luís Eduardo Magalhães-BA - CEP. 47.864-090 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

O contrato terá vigência de 12 a ccntar da dat? da aua afsiíiatiira, podendo F;ar

prorrogado, nos termos do art 57, h\c. U da L ei C. 8 :e v' 191^ mccj-inUi term ) atiitivo r.os 

termos da lei.

SUBCLÂUSULA PRIMEIRA - A pra;TCi>Keo do a-ar^t.vdo sa:a i-íaaiada, deí-cO* que haja a

reunião dos seguintes requisitos:

I - Houver interesse da contratante a tia cn^presa cont; uta :i:.

II - For comprovado que o contrato mantani as ccndiçdes ad::iais da linb litaçao;

III - Houver autorização da autoridade convoetcntc;

IV-Seja a prorrogação devidamente jusdiie.nla Ol-Ic co ia. íanu .

SUBCLÂUSULA SEGUNDA - O present/ Conu-aLc Oieíerá ?. r ;> 'orrepp.Jo 3 trritérío :c 

CONTRATANTE, mediante Termc/ Aditivo nos niíldes o-e legoíarão ointinenle (Ar':. 57, If)

da Lei n°. 8.666/1993)

SUBCLÂUSULA TERCEIRA - Hm rasfí Ui‘ aditivo. Leoa-i dc necessidade áv. atualização cc

valor pactuado, o índice a ser aplicado d o fCiPM.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA IA8CAI H AÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização cio che io do corccaR ocrã . xeKida pela 5ra. Telma c c 

Souza, conforme Portaria n°. 032/201 h a o-ial coino-etr c crarccirar íincaüzmc conferir e 

avaliar a execução dos serviços objcín dcA: contudo. V ri co. no dirimir e c esembaiviç. i 

quaisquer dúvidas e pendências que surídreni, deterroíaod' c troe for necessário à 

regularização das faltas, falhas, problamac oii dctei^ce ocsot vatií>s, c os quais de tudo darlc 

ciênda à CONTRATADA, conforma dermmina ar:. '-7 dr l.ei r-\ 8.666/199.3 e suas 

alterações.

COoTRÁ ADA a iinkv' e exclusha

a O.íKTRA fAXTt' resen^a-s:» c 

cetm 1V-S 3onsabilicd de, exerrec a

SUBCLÂUSULA PRIMEIRA - Não ob : te o

responsável pela execução dos sendor r i el v tn -Jo cc : :

direito de, sem que de qualquer forma restrirja a píer 

mais ampla e completa fiscalização de coiitroao.
•rSUBCLÂUSULA SEGUNDA - Cace ã CONTRAI ADA roendí r oronLamente e dentro cC' 

prazo estipulado quaisquer exigências do nscal ‘.m a ? ? síituto i.iu icníos ao contraio senn

Avenida Octogonal, n° 684 - Jardim Paraíso - Luís Eduardo Magalhães-BA - CEP. 47.86^ -090 
rtslP í 04 714 44n/nnni-nn -TFí • C77\ *;;678-R.Qn3 - ww,w,/rmlf‘m hpí onuhr
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que disso decorra qualquer ônus rxtra para a CONTRATAMI H ;rão implicando e;fí a 

atividade de acompanhamento o fiscalização uuaioiiar exchisao ou redução ca 

responsabilidade da CONTRATADA que t‘ total o iiic-.stiita c-m frrnecimen o do objeto, 

inclusive perante terceiros, rcspontler.do •. mc ora po^ ciialque/ :rha, fnLaa, probicm c 

irregularidade ou desconformidade cli^erva Á-\ ni cívica -do CorAmo.

SUB CLÁUSULA TERCEIRA - A ativida-.; 1 da Mac niic rcsda.rá, tairnouco, c? o:r

nenhuma hipótese, em correspon 

prepostos e/ou assistentes.

saoíddad'% da ( i TAX cç s-aif. a

SUB CLÁUSULA QUARTA - Os ser\'icos, ciiieto deste Contrato, devorão estar ngorosamcn:.e 

dentro das normas vigentes e das espedí íciu V‘s tstãbeh cid is poicc^ d-rp ãcs ccmootentrs e pele 

CONTRATANTE, sendo que a inobservãn. a di sta ; c oA o-y in‘ pdeaCt e nreusu dos imsmo 

bem como seu devido refazimento o/or .■ Jcqaerãc. ^-em q r criaa a CONíIhATAT»! 

qualquer tipo de reclamação ou ind: jc: ac '-
SUBCLÁUSULA QUINTA - As declsòcs e proxúdéíitdas cue ulírap.isfem a cc>:npetência cc- 

Fiscal do contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTR/iTANTE para 

adoção das medidas convenientes, consoanle disposto no ? 2A do art. 67, da Lei :v' 8.666/93

ADMIÍClAPRÁTlAbUÍ

• i d.: irr rr^ularidadi1 ou ocorn i

CC !■! I RATADA, esta. s.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - D AH iNí ÕHÍ

Se, na execução do objeto, ficar counprc uta :> rv. 

inadimplemento contratual pelo qual ii kso r n? ro u-a'- i. a 

prejuízo das sanções previstas nes arfe 66 a 8 i do Lei iV 7e;e6/ v 8 r t d**: á sofrei as seguin f í

penalidades ou sanções: 

a) advertência por escrito;

b) multa de 10% (dez por cento), calmlada sobre o v 6: 

atualizado, sem prejuízo da aplicação outras sciu 

8.666/1993, na hipótese de recusa in uetiner da da : uv 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, após re>: larm.mte rc

o tal da ccntratição. dosidamenfe 

i pr?.n-isi£.3 no art. í-7, da lei id 

lubrEi ií Contrate, no prazo 

c a - E c. t. ‘r zand ) i nexc-cucl.:

w

total das obrigações acordadas;

c) multa de 5% (cinco por cento) sobre oa aLrr da Nota Fise d/Fatura refen ntc a execução um 

que for constatado o descumprimento de qualquer ebripap o nr: -ndr a no E á tal i- seus anexe 5

Avenida Octogonal, n° 684 - Jardim Paraíso - Luís Eduardo Magaihaes-BA - CEP. 47.864-090 
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OU no termo de contratual, ressalvadaí^ aqv: Mas obrí;ni ::o:õ oara as iiuais tenham sido fixadas

penalidades específicas;

d) pelo atraso injustificado para o início da í xocuçao do ob noiita de 0,5 (zero vírgula ciru e 

por cento), por dia de atraso, até o limite do valor totrl da rontratrgas, nos termos do art 412 

do Código Qvil, incidente sobre o va:c r total da contiatacao A anlicacão da multa de que traia 

esta alínea não impede a rescisão/anubca; onilateral do Contndo;

^ e) pela inobservância dos prazos afeteis â ; x cução ar^s - r/içe e muita de 0,5 (zero vínpjU 

cinco por cento), por dia de atraso, ato o limite do 'cjIiíf ;)‘al da enrunuaçao, ros lermos c o 

art 412 do Código Civil, inddentê sobre o mvor total fia corurat ição. A apJii^çâo da multa ve 

que trata esta alínea não impede ã resdsao/anuiaçan uniLreral do Cí minto: 

f) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contraiaelux nos casos de tqscísí c 

contratual por culpa da CONTRATADA.

SUB CLÁUSULA PRIMEIRA - A ímbccça;' cvis sanccrvs [m. vistas ,m Ae : o r. trair* nào exrliii a 

possibilidade de aplicação de outras, previstas va Lei r, 8.665/1^93. inclusive a 

responsabilização da CONTRATADA por evenluam perdas e danos causados à

CONTRATANTE.
SUBCLÂUSULA SEGUNDA - A nunta devera scr recolhida vu prazo máxiru cie 10 (de ií 

dias corridos, a contar da data dc lecebimciío da cumuiicaçâa . saviada ptba

CONTRATANTE.
SUBCLÂUSULA TERCEIRA - Ü valí- da imdb -.-Mira m dvc.xmtado na Ko a 

Fiscal/Fatura ou do crédito existente na CONTRAÍANl H, em faver da CONTHATAD/l.

sendo que, caso o valor da multa seja etmeru^r cc5 cie‘JItc- vxistt'r-te, a dírerença sorá cobra * ^
na forma da lei.

SUBCLÂUSULA QUARTA - As sanceu s previstas neste centreta aan indapendenres ente f i. 

podendo ser aplicada deforma isolada ou camidatu vacTC x sem nretvza d? outras medidas
cabíveis.

SUBCLÂUSULA QUINTA - Não som apli.ad.i rrulia fv, justificc.tíarnente e

\ comprovadamente, o atraso na execução dos serviçts vivier casc furliutoou fcixça maior.
CLÁUSULA SEXTA - Em qualquer nipetese dtt rplicacão de sanções, ssião assegurados

à CONTRATADA o contraditório c a rinpb defesa.

Avenida Octogonal, n° 684 *• Jardim Paraíso - Luís Eduardo Magalháe?s-BA - CEP. 47.864-090 
CNPJ 04.214.440/0001-00 ■ TEL: (771 3628-8900 - wvw.cmlem.ba.nov.br
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS ALTKUAÇÓKS C 0>í TU ATü AIS

Este contrato poderá ser alterado, con'. as devidas ju^íirkv-ri1. as. nos casos prev stos no art. í 5

da Lei n°. 8.666/1993, sempre por meio do T \diHv.vi.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INTXLCUCAO i RESCISÃO DO COKTRATO

A inexecuçâo total ou parcial dc> coi:il.rato enseian’' su.! mst isAo, com as coní^çquências 

contratuais, de acordo com o disposio nos arti;^os 77 i da í e-i ii“. f .666/93 e alteraçcxís 

posteriores.

SUB CLÁUSULA PRIMEIRA - A rescisão -.leste contr.?.to ooderâ sc-r:

I - Determinada por ato unilateral e jscrdo da Admi icÂrerãcs no? c.i-as eiumerados ncs 

incisos I a XII e XVII do artigo 7o ua I o mendcnada.. nt tilcando-ro a contratada com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dia.s, exceto ciuanio ao inciso XVJ;

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a terrno no p.-ocmsso, desdtí que ha r. 

conveniência para a Administração;

m - judicial, nos termos da legislação.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão : tlminisírc dvx o.:.i airdgãvel deverá ser precedic a 

de autorização escrita e fundamentada dc ai-toridade comt ctcnx:

SUBCLÁUSULA TERCEIRA " Os cacos de rtíscisào conirariial ser.lc > fonr.almenlv rnotivacit s 

nos autos, assegurado o contraditório t'- a nir pLi defc-r ;

SUBCLÁUSULA QUARTA - Ccníornu? o dLsposxs no inds-o IX, da zvt 75. da Lcd 8.666/93, a 

CONTRATADA reconhece os uiredoc da Cü^-íTInA^A^^L. cm casc» de rescislc

administrativa prevista no art 77, do rcfedU. a-eioina

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS .ADMINISTRATIVOS 

Dos atos praticados pela CONTRAT A.NTL .:abem rcxinsoc na ircrcn pro\ irta na art. 109, ca ^
Lei n°. 8.666/1993. '

Avenida Octogonal, n° 684 - Jardim Paraíso - Luís Eduardo Magalhâes-BA - CEP. 47.864-090 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMI5ÍSCS

Nos casos omissos serão aplicadas as nrrraas c-.' dn-.s n-las nLi Côdi Civil e Códij'o de

Processo Qvil Brasileiro e do CódifrO de* Doíosa eia C:os rrn;dar

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - D/. PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicccã ) daste1 ínstnnTenlo de Contrato, por 

extrato, no Diário Oficial da Câmara Municipal da Lnts Cdiiardo Mat^alhaes-BA. até o quiníc- 

dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para oc< -n' r no piarc tio 20 di^s daquela data.

CLÁUSULA OITAVA- DÓ FORO

O foro para solucionar os litígios que discorrem, ca exocuçõo de-U? ConP-ava será o da Justiça

Estadual da Comarca de Luís Eduàído Magalhâes-BA

E por estarem de pleno acordo, assinam a prosonte íniPriinionto contratu al en" três vias de

igual teor e forma, para um sò efeito.

Luís Eduardo Maeaüiàas-BA, 2c de jan Mro C;

.1
CAMARA MUNICI1 AI. "DTl LM]S EDUARDO MAGaIHAES 

REINIT.no Mldn(DpS SAA i OS
CClNTRAfAMTI:

TRATO PONTO SOLUCÔT S 1

TESTEMUNHAS:

ac n: !Uí f'A ^ iiíNi os m>A

CPF: >Ot-3S> I
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CNP.J 04.214.440/0001-00 - TEL: í77i 3628-8900 - 'ww.cmlem.ba.sov.tir



Sexta-feira
3 de Março de 2023
9 - Ano X - Nº 1912 Luís Eduardo Magalhães

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NTK2REM5NJC2N0ZGOTAWN0
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 015/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2023 

DISPENSA Nº 011/2023 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de manutenção 

e suporte técnico de relógio de ponto biométrico instalado na Câmara Municipal de Luís 

Eduardo Magalhães/BA.    

BASE LEGAL: Art. 24, inciso II da Lei 8.666/93.  

CONTRATO: 015/2023. 

CONTRATADA: TRATO PONTO SOLUÇÕES INFORMÁTICA E 

EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: N. 17.049.185/0001-21, com sede à Rua:  das Pedrinhas, 

número: 05, sala 201, Bairro: Imbuí, cidade de Salvador – BA.  

VALOR: R$ 15.000,00 (quinze mil reais).  

VIGÊNCIA: 26/01/2023 a 26/01/2024 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

01.01.000 – Câmara Municipal  

101 – Programa Legislativo Forte e Atuante  

500 – Recursos não vinculados de impostos 

1.031.101.2001 – Gestão das Ações Legislativas 

3.3.9.0.39.00.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

                             Luís Eduardo Magalhães – BA, 26 de janeiro de 2023. 

 

 

LORENA PEREIRA FAGUNDES BROGLIATTO 

                              Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 


